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DIREITO  EMPRESARIAL.  RECURSO  ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  CRÉDITO  EXTRACONCURSAL  E  ATOS  CONSTRITIVOS  EM
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. COMPETÊNCIA PARA CONTROLE PELO JUÍZO
RECUPERACIONAL  LIMITADA  À  ESSENCIALIDADE.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial contra acórdão em agravo de instrumento em ação monitória; o
julgado manteve a decisão que rejeitou a impugnação da executada e permitiu o
prosseguimento do cumprimento de sentença por se tratar de crédito extraconcursal.
2.  A  controvérsia  versa  sobre  cumprimento  provisório  de  sentença  em  ação
monitória,  com  reconhecimento  de  crédito  extraconcursal  e  prática  de  atos
constritivos  pelo  juízo  da  execução,  submetidos  ao  controle  posterior  do  juízo
recuperacional quanto à essencialidade.
3.  A  Corte  de  origem  manteve  o  prosseguimento  da  execução  de  crédito
extraconcursal e condicionou o controle de atos constritivos à análise posterior da
essencialidade pelo juízo da recuperação judicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 47 da Lei n.
11.101/2005,  por  permitir  atos  constritivos  sem  centralização  no  juízo  da
recuperação; (ii) saber se os arts. 6º, §§ 7º-A e 7º-B, da Lei n. 11.101/2005 impõem
a competência do juízo recuperacional para controlar atos constritivos em créditos
extraconcursais;  (iii)  saber  se  o  art.  59, caput,  da Lei  n.  11.101/2005 impede a
retomada  ampla  das  execuções  individuais  e  mantém a  força  atrativa  do  juízo
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universal;  e  (iv)  saber  se  há  divergência  jurisprudencial  suficiente  para  a
admissibilidade pela alínea c do art. 105, III, da CF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância com
a  jurisprudência  consolidada  que  admite  o  prosseguimento  das  execuções  de
créditos extraconcursais no juízo singular e atribui ao juízo da recuperação apenas o
controle da essencialidade dos bens atingidos.
6.  A divergência jurisprudencial  não foi demonstrada por ausência de similitude
fático-jurídica e de cotejo analítico, nos termos do  art. 1.029, § 1º, do CPC e do
art. 255, § 1º, do RISTJ, ficando prejudicada ante o óbice sumular aplicado pela
alínea a.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
está conforme a jurisprudência consolidada quanto ao prosseguimento de execuções
de  créditos  extraconcursais  e  ao  controle,  pelo  juízo  da  recuperação,  da
essencialidade  dos  bens.  2.  A  demonstração  do  dissídio  pela  alínea c exige
similitude fático-jurídica e cotejo analítico, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e
do  art.  255, §  1º,  do  RISTJ,  ficando  prejudicada  se  a  tese  esbarra  em  óbice
sumular”.

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.101/2005, arts. 6º, §§ 7º-A e 7º-B, 47 e
59, caput; CF, art. 105, III, a e c; CPC, arts. 1.029, § 1º, e 85, § 11; RISTJ, art. 255,
§ 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STJ, AREsp n. 1.890.609/SC,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  27/10/2025; STJ, AgInt
nos EAREsp n. 2.562.485/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda
Seção, julgado em 13/5/2026; STJ, REsp n. 2.243.921/SC, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em  11/5/2026; STJ,  AREsp n.  2.922.224/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026; STJ, AgInt no
CC n. 217.672/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Segunda Seção, julgado em
17/3/2026; STJ,  AgInt  no  CC  n.  212.613/RS,  relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Segunda Seção, julgado em 11/3/2026; STJ, EDcl no AgInt nos EDcl no
AREsp  n.  1.928.328/RS,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,
julgado em 27/6/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 12 de agosto de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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11.101/2005, por  permitir  atos  constritivos  sem  centralização  no  juízo  da
recuperação; (ii) saber se os arts. 6º, §§ 7º-A e 7º-B, da Lei n. 11.101/2005 impõem
a competência do juízo recuperacional para controlar atos constritivos em créditos
extraconcursais;  (iii)  saber  se o art.  59, caput,  da Lei  n.  11.101/2005 impede a
retomada  ampla  das  execuções  individuais  e  mantém a  força  atrativa  do  juízo
universal;  e  (iv)  saber  se  há  divergência  jurisprudencial  suficiente  para  a
admissibilidade pela alínea c do art. 105, III, da CF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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a  jurisprudência  consolidada  que  admite  o  prosseguimento  das  execuções  de
créditos extraconcursais no juízo singular e atribui ao juízo da recuperação apenas
o controle da essencialidade dos bens atingidos.
6. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada por ausência de similitude
fático-jurídica e de cotejo analítico, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art.
255, § 1º, do RISTJ, ficando prejudicada ante o óbice sumular aplicado pela alínea
a.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
está  conforme  a  jurisprudência  consolidada  quanto  ao  prosseguimento  de
execuções de créditos extraconcursais e ao controle, pelo juízo da recuperação, da
essencialidade  dos  bens.  2.  A  demonstração  do  dissídio  pela  alínea c exige
similitude fático-jurídica e cotejo analítico, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e
do  art.  255,  §  1º,  do  RISTJ,  ficando  prejudicada  se  a  tese  esbarra  em  óbice
sumular”.

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.101/2005, arts. 6º, §§ 7º-A e 7º-B, 47 e
59, caput; CF, art. 105, III, a e c; CPC, arts. 1.029, § 1º, e 85, § 11; RISTJ, art. 255,
§ 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STJ, AREsp n. 1.890.609/SC,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  27/10/2025; STJ, AgInt
nos EAREsp n. 2.562.485/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda
Seção, julgado em 13/5/2026; STJ, REsp n. 2.243.921/SC, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em  11/5/2026;  STJ,  AREsp n.  2.922.224/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026; STJ, AgInt no
CC n. 217.672/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Segunda Seção, julgado em
17/3/2026;  STJ,  AgInt  no  CC  n.  212.613/RS, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Segunda Seção, julgado em 11/3/2026; STJ, EDcl no AgInt nos EDcl no
AREsp n.  1.928.328/RS, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,
julgado em 27/6/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CONTERN CONSTRUÇÕES

E COMÉRCIO LTDA. (em recuperação judicial) com fundamento no art. 105,

III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo em agravo de instrumento nos autos de ação monitória. O julgado foi

assim ementado (fl. 34):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  AÇÃO  MONITÓRIA  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA Insurgência contra decisão que rejeitou a impugnação apresentada pela
executada,  ora  agravante  -  Crédito  constituído  após  o  deferimento  do  pedido  de
recuperação  judicial  da  empresa  devedora  Cumprimento  de  sentença  que  deve
prosseguir, em observância ao entendimento sedimentado no Tema nº 1051 do C.
Superior Tribunal de Justiça - Crédito extraconcursal - Inteligência dos arts. 49 e 59
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da Lei nº 11.101/2005 Precedentes deste E. Tribunal de Justiça - Decisão mantida -
Recurso não provido.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 47 da Lei n. 11.101/2005, visto que o acórdão recorrido desconsidera o princípio

da preservação da empresa ao permitir atos de constrição sem a centralização do

controle pelo juízo da recuperação, o que pode comprometer o cumprimento do

plano;

b)  6º,  §§  7º-A  e  7º-B,  da  Lei  n.  11.101/2005, porque  a  competência  do  juízo

recuperacional para controle de atos constritivos, inclusive quanto à essencialidade

de bens e recursos, deve prevalecer mesmo em créditos extraconcursais, evitando

bloqueios que inviabilizem a atividade, como na modalidade teimosinha;

c)  59, caput,  da  Lei  n.  11.101/2005, porquanto  o  acórdão  recorrido  amplia

indevidamente os efeitos da retomada das execuções individuais, afastando a força

atrativa  necessária  do  juízo  universal  para  compatibilizar  expropriações  com  o

plano aprovado.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu dos precedentes do Superior

Tribunal  de  Justiça  e  de  cortes  estaduais  ao  afastar  a  competência  do  juízo  da

recuperação  para  controlar  atos  constritivos  mesmo  em  crédito  extraconcursal,

invocando, em síntese, REsp n. 1.867.694/MT (fls. 62-65), AgInt nos EDcl no CC

n. 190.951/GO (fls. 65-66) e CC n. 171.230/MA (fl. 59), além de menção ao Tema

n. 1.051 do STJ, ao argumento de que atos executivos praticados em execuções

individuais  devem  se  submeter  ao  crivo  do  juízo  universal  para  resguardar  a

essencialidade dos bens e a implementação do plano.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a competência do

juízo da recuperação judicial para decidir e controlar quaisquer atos de constrição
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ou liberação de valores que recaiam sobre bens e ativos da recorrente, inclusive em

créditos extraconcursais, de modo que tais medidas se submetam ao juízo universal

(fls. 62-67).

Contrarrazões às fls. 126-135.

O recurso especial foi admitido (fls. 144-145).

É o relatório.

VOTO

A  controvérsia  diz  respeito  a  agravo  de  instrumento  contra  decisão

proferida  em  cumprimento  provisório  de  sentença  que  rejeitou  impugnação

apresentada pela executada e afirmou a competência do juízo da execução para

implementar atos constritivos em crédito extraconcursal.

            A Corte estadual manteve integralmente a decisão, reconhecendo que o

crédito de honorários sucumbenciais foi constituído após o pedido de recuperação

judicial,  qualificando-o  como extraconcursal  e  permitindo  o  prosseguimento  do

cumprimento de sentença, com controle posterior pelo juízo recuperacional apenas

quanto à essencialidade de bens.

I - Arts. 6º, §§ 7º-A e 7º-B, 47 e 59, caput, da Lei n. 11.101/2005

A controvérsia central cinge-se a definir a competência para a prática de

atos  executivos  e  medidas  constritivas  em  face  do  patrimônio  da  sociedade

empresária em recuperação judicial, quando se trata de cobrança individualizada de

crédito extraconcursal.

A recorrente sustenta que, independentemente da classificação do crédito

como extraconcursal, compete exclusivamente ao juízo universal da recuperação

judicial  deliberar  sobre  qualquer  ato  de  constrição  ou  expropriação  de  bens  e

valores da sociedade recuperanda. 
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Argumenta que as medidas constritivas determinadas pelo juízo singular

da execução interferem diretamente no cumprimento de suas obrigações e violam o

princípio da preservação da empresa consagrado no art. 47 da Lei n. 11.101/2005.

O  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São

Paulo, ao manter a decisão de rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença,

alinha-se de maneira estrita à jurisprudência pacífica e consolidada deste Superior

Tribunal de Justiça.

A orientação deste Tribunal estabelece que as execuções individuais de

créditos  extraconcursais  devem  prosseguir  regularmente  perante  os  respectivos

juízos singulares. 

O juízo em que se processa a execução detém a competência funcional

para  processar  a  cobrança,  intimar  a  devedora para  pagamento voluntário  e,  na

ausência deste, determinar as medidas assecuratórias e constritivas que se fizerem

necessárias, tais como a penhora de ativos financeiros ou bens móveis e imóveis.

A competência do juízo da recuperação judicial não exclui a competência

do  juízo  da  execução  para  ordenar  e  processar  a  cobrança  de  créditos

extraconcursais, tampouco atrai tais processos ao juízo universal. 

Como  mencionado  no  acórdão  recorrido,  a  prerrogativa  do  juízo

recuperacional  restringe-se  ao controle  posterior  sobre  a  essencialidade de  bens

específicos de capital que tenham sido objeto de constrição na execução individual

e que sejam indispensáveis  para o fiel  cumprimento do plano de reestruturação

empresarial. Veja-se (fls. 38-40, destaquei):

Nesse  passo,  o  mero  o  fato  de  a  empresa  devedora  estar  em  recuperação
judicial não obsta a possibilidade de o juízo da execução determinar regularmente a
penhora  de  bens  ou  valores,  mas  a  sua  condição  especial  de  empresa  em
recuperação permite, todavia, que se provoque o juízo da recuperação para que
ele afaste eventuais constrições que recaiam sobre bens que possam prejudicar o
fiel cumprimento do plano de recuperação judicial.

[...]
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Assim, o fato de a empresa devedora estar em recuperação judicial não obsta a
possibilidade de o juízo da execução determinar regularmente a penhora de bens ou
valores, mas  a  sua  condição  especial  de  empresa  em  recuperação  permite,
todavia, que se provoque o juízo da recuperação para que ele afaste eventuais
constrições que recaiam sobre bens que possam prejudicar o fiel cumprimento
do plano de recuperação judicial.

Esse  controle  não  impede  o  deferimento  da  penhora  pelo  juízo  da

execução  singular,  cabendo  ao  devedor  ou  ao  juízo  recuperacional,  diante  de

situação concreta devidamente justificada, obstar ou substituir a constrição de bens

comprovadamente  essenciais  à  atividade  econômica,  sem  que  ocorra  o

deslocamento  da  competência  da  execução  ou  o  sobrestamento  genérico  do

cumprimento de sentença.

Sobre a competência do juízo da execução para determinar constrições

em execuções  de  créditos  extraconcursais  e  a  limitação  do  controle  pelo  juízo

recuperacional, transcrevo os seguintes julgados desta Corte Superior:

DIREITO  EMPRESARIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CRÉDITO EXTRACONCURSAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA
PARA ATOS CONSTRITIVOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  TJ-SC  que  reconheceu  a

possibilidade  de  prosseguimento  de  execução  de  crédito  extraconcursal  contra
pessoa jurídica em recuperação judicial,  condicionando os atos expropriatórios ao
crivo  do  juízo  recuperacional,  em  observância  ao  princípio  da  preservação  da
empresa.

2. A parte recorrente sustenta que, mesmo sendo extraconcursal o crédito, os
atos expropriatórios, como bloqueio de valores, devem ser previamente submetidos à
análise do juízo da recuperação judicial.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste  em saber  se  o  bloqueio  de  valores  em

execução de crédito extraconcursal contra empresa em recuperação judicial deve ser
previamente autorizado pelo juízo da recuperação judicial.

III. Razões de decidir
4.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  que,  encerrado  o  stay  period,  a

competência  do juízo da  recuperação judicial  para  sobrestar  atos  constritivos  em
execução de crédito extraconcursal se exaure.

5.  A  análise  da  essencialidade  de  bens  ou  valores  constritos  deve  ser
realizada após a efetivação da constrição, não sendo exigida consulta prévia ao
juízo recuperacional antes da medida constritiva.

6. O crédito extraconcursal não se submete aos efeitos da recuperação judicial,
mas o juízo universal mantém competência para analisar a essencialidade dos bens
constritos, em observância ao princípio da preservação da empresa.
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IV. Dispositivo
7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 1.890.609/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado

em 27/10/2025, DJEN de 3/11/2025, destaquei.)

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
EM  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  EXECUÇÃO  DE  TAXAS  CONDOMINIAIS.
CRÉDITO  EXTRACONCURSAL.  COMPETÊNCIA  PARA  ATOS
CONSTRITIVOS.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  DISSÍDIO  NÃO
CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Execução por quantia  certa  fundada em taxas condominiais  proposta em

face  de  empresa  em  recuperação  judicial,  admitindo-se  a  execução  das  cotas
condominiais, haja vista a sua natureza extraconcursal.

2. Interposto o recurso especial, não foi admitido ante a incidência da Súmula
n.  83  do  STJ  e  a  ausência  de  prequestionamento.  Os  respectivos  embargos  de
divergência também não foram admitidos com fundamento na Súmula n.  168 do
STJ.

3.  Interposto  agravo  contra  a  decisão  que  não  admitiu  os  embargos  de
divergência, em que se sustenta a presença de divergência jurisprudencial atual sobre
a competência para a  prática de atos de constrição patrimonial  em execuções de
créditos  extraconcursais  contra  empresas  em  recuperação  judicial,  indicando-se
como paradigma o AgInt no AREsp n. 2.031.236/PR.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em verificar se estão presentes os requisitos

de admissibilidade dos embargos de divergência.
III. Razões de decidir
5. Os embargos de divergência exigem demonstração de dissídio atual entre

órgãos  fracionários  desta  Corte,  com  similitude  fático-jurídica  entre  acórdão
embargado e paradigma, nos termos do art.  1.043 do  CPC/2015 e do art.  266 do
RISTJ, o que não se verificou no caso concreto.

6.  O  acórdão  embargado  reconheceu  que  as  taxas  condominiais,  por  sua
natureza propter rem e extraconcursal (art. 84, III, da Lei n.  11.101/2005), não se
submetem aos efeitos da recuperação judicial,  podendo a execução prosseguir no
juízo  competente, cabendo  ao  juízo  recuperacional  apenas  controlar  a
viabilidade  e  razoabilidade  dos  atos  constritivos  ou  expropriatórios  sobre  o
patrimônio  da  recuperanda,  entendimento  em  consonância  com  a
jurisprudência  pacífica  da Terceira Turma,  da Quarta Turma e  da Segunda
Seção do STJ, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

7. A tentativa de rediscutir  a aplicação de jurisprudência pacífica destoa da
finalidade  dos  embargos  de  divergência,  pois  já  cumprida  a  unificação  de
entendimentos anteriores eventualmente dispares.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento:
1.  Os  embargos  de  divergência  somente  se  admitem  quando  demonstrado

dissídio jurisprudencial atual entre órgãos fracionários do STJ, com similitude fático-
jurídica e cotejo analítico das soluções jurídicas adotadas.
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2. As taxas condominiais possuem natureza propter rem e extraconcursal (art.
84,  III,  da  Lei  n.  11.101/2005),  não  se  submetendo  aos  efeitos  da  recuperação
judicial, de modo que a execução pode prosseguir no juízo competente.

(AgInt  nos  EAREsp  n.  2.562.485/GO, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Segunda Seção, julgado em 13/5/2026, DJEN de 19/5/2026, destaquei.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE
COMPETÊNCIA.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  CRÉDITO
EXTRACONCURSAL.  CONSTRIÇÃO  SUBMETIDA  À  ANÁLISE  DO  JUÍZO
RECUPERACIONAL.  INEXISTÊNCIA  DE  CONFLITO  ENTRE  OS  JUÍZOS.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de

conflito de competência, ao fundamento de inexistir manifestação divergente entre
os juízos envolvidos.  O agravante sustenta o preenchimento dos requisitos legais
para o conhecimento e provimento do recurso. O Ministério Público Federal apôs
ciência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o agravo interno é apto a

afastar a decisão que não conheceu do conflito de competência, diante da alegação
de conflito entre o juízo da execução e o juízo da recuperação judicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do art. 105, I, d, da Constituição Federal, compete ao Superior

Tribunal de Justiça julgar os conflitos de competência entre tribunais, ou entre juízos
vinculados a tribunais diversos, o que pressupõe a existência de decisões conflitantes
sobre o mesmo objeto processual.

4. Conforme o art. 66 do Código de Processo Civil, somente há conflito de
competência quando dois ou mais juízes se declaram competentes, incompetentes ou
divergem quanto à reunião ou separação de processos.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o conflito somente se
caracteriza mediante manifestação expressa e contraditória entre os juízos acerca da
mesma  matéria  (AgInt  no  CC  n.  206.377/SP, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Segunda Seção, julgado em 29/10/2024, DJe de 5/11/2024).

6. Compete ao juízo da recuperação judicial avaliar a essencialidade dos
bens  atingidos  por  medidas  constritivas,  inclusive  quanto  a  créditos
extraconcursais,  devendo eventuais  controvérsias  ser submetidas a esse juízo
(AgInt  no  CC  n.  206.080/GO, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Segunda Seção, julgado em 15/4/2025, DJEN de 25/4/2025).

7.  No  caso  concreto,  o  juízo  apontado  como  violador  da  competência
reconheceu a natureza extraconcursal do crédito e submeteu a penhora à apreciação
do juízo da recuperação, em conformidade com o entendimento consolidado desta
Corte, inexistindo, portanto, conflito de competência.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  CC  n.  217.672/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Segunda

Seção, julgado em 17/3/2026, DJEN de 20/3/2026, destaquei.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
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OCORRÊNCIA.  COOPERATIVA  DE  CRÉDITO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
BANCÁRIO. ATO COOPERATIVO. ART. 6º, § 13º, DA LEI  11.101/2005. NÃO
SUBMISSÃO  AOS  EFEITOS  DO  PROCESSO  DE  SOERGUIMENTO.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO RECUPERACIONAL PARA CONTROLE DE ATOS
CONSTRITIVOS  LIMITADA  AO  STAY  PERIOD  E  À  INCIDÊNCIA  SOBRE
BEM DE CAPITAL ESSENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Execução de título extrajudicial.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não
há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

3.  Consoante  a  jurisprudência  da  Terceira  Turma  desta  Corte,  o  ato  de
concessão de crédito realizado entre a cooperativa de crédito e seu associado insere-
se diretamente em seus objetivos sociais, configurando, portanto, ato cooperativo,
não sujeito aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 6 º, § 13º, da Lei
11.101/2005.

4.  Após  a  vigência  da  Lei  14.112/2020, a  competência  do  juízo
recuperacional  para  sobrestar  atos  constritivos  em  execução  de  crédito
extraconcursal restringe-se àqueles que recaem sobre bem de capital essencial à
manutenção  da  atividade  empresarial,  e  somente  durante  o  período  de
blindagem.

5. Agravo de GLINFÉRTIL FERTILIZANTES LTDA - EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, F. A. PARTICIPAÇÕES LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e
CLAUDÉRIO LUIZ ANTON conhecido. Recurso especial conhecido e não provido.

6.  Recurso  especial  de  COOPERATIVA  DE  CRÉDITO,  POUPANÇA  E
INVESTIMENTO DO NORTE E NORDESTE DE SANTA CATARINA - SICREDI
NORTE SC conhecido e provido.

(REsp  n.  2.243.921/SC, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado em 11/5/2026, DJEN de 14/5/2026, destaquei.)

DIREITO  EMPRESARIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL GARANTIDO POR CESSÃO
FIDUCIÁRIA.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL
PARA  CONTROLE  DE  ATOS  CONSTRITIVOS.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO DESPROVIDO.

1. O juízo da recuperação judicial detém competência para exercer controle
sobre os atos de constrição ou expropriação de bens e ativos financeiros da empresa
recuperanda para resguardar a preservação da atividade empresarial e a efetividade
do plano de recuperação.

2.  A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
estabelece  que,  ainda  que  os  créditos  extraconcursais  não  se  submetam aos
efeitos da recuperação judicial,  os atos constritivos devem ser submetidos ao
juízo  universal  para  análise  da  essencialidade  dos  bens  à  continuidade  da
atividade empresarial.

3. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência dominante do Superior
Tribunal  de  Justiça,  atraindo  o  óbice  da  Súmula  nº  83/STJ, que  impede  o
conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  "c"  do  art.  105,  inciso  III,  da
Constituição Federal.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 2.922.224/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado

em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026, destaquei.)
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DIREITO  EMPRESARIAL.  AGRAVO  INTERNO.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA
DELIBERAR  SOBRE  ATOS  CONSTRITIVOS.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  declarou

competente  o  Juízo  da  Vara  Regional  Empresarial  de  Porto  Alegre  (RS)  para
deliberar  sobre  os  efeitos  de  constrição  judicial  incidente  em  execução  fiscal,
inclusive  quanto  à  substituição  de  garantia,  tornando  definitiva  a  liminar
anteriormente concedida.

2.  A  decisão  agravada  fundamentou-se  nos  arts.  105,  I,  d,  da  Constituição
Federal e. 6º, § 7º-B, da Lei n. 11.101/2005 e em precedentes do STJ, reconhecendo
a competência do Juízo da recuperação judicial para avaliar a essencialidade de bens
e deliberar  sobre a  substituição de garantias,  em conformidade com o regime de
cooperação judicial. II.

Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o juízo da recuperação judicial

tem  competência  para  deliberar  sobre  a  substituição  de  valores  em  dinheiro
bloqueados em execução fiscal, considerando o art. 6º, § 7º-B, da Lei n. 11.101/2005
e o princípio da preservação da empresa.

III. Razões de decidir
4. O juízo da recuperação judicial possui competência funcional para exercer o

controle  de  atos  constritivos  incidentes  sobre  o  patrimônio  da  recuperanda,
independentemente  da  natureza  do  crédito  ou  do  bem  atingido,  conforme  a
jurisprudência  consolidada  do  STJ.  5.  A  competência  do  juízo  da  recuperação
judicial  para  deliberar  sobre  a  substituição  de  garantias  decorre  do  princípio  da
preservação da empresa (art. 47 da Lei n.  11.101/2005) e do dever de cooperação
interjurisdicional previsto no art. 6º, § 7º-B, da mesma lei. 6. A essencialidade dos
valores bloqueados para a continuidade das atividades empresariais e a execução do
plano de recuperação justifica a competência do juízo da recuperação judicial para
deliberar sobre a substituição de garantias, especialmente diante da resistência do
juízo da execução fiscal.

7.  A  decisão  agravada  está  em harmonia  com os  precedentes  do  STJ,  que
reconhecem a competência do juízo da recuperação judicial para deliberar sobre atos
constritivos, mesmo em relação a créditos de natureza extraconcursal.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Compete ao juízo da recuperação judicial deliberar

sobre a sujeição do crédito ao procedimento concursal e sobre atos constritivos
incidentes  sobre  o  patrimônio  da  recuperanda,  incluindo  a  substituição  de
garantias, em conformidade com o art. 6º, § 7º-B, da Lei n.  11.101/2005. 2. A
competência  do  juízo  da  recuperação  judicial  abrange  a  avaliação  da
essencialidade de bens e valores bloqueados para a continuidade das atividades
empresariais e a execução do plano de recuperação".

Dispositivos relevantes citados:  CF/1988, art.  105, I,  d; Lei n.  11.101/2005,
arts. 6º, § 7º-B, e 47.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  CC  n.  211.658/MG, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, DJe de 19/5/2025; STJ, AgInt no
CC n.  194.397/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, DJe
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de  3/7/2023;  STJ,  AgInt  no  CC  n.  178.571/MG, relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Segunda Seção, DJe de 18/2/2022.

(AgInt  no  CC  n.  212.613/RS, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Segunda Seção, julgado em 11/3/2026, DJEN de 16/3/2026, destaquei.)

Portanto, a conclusão do Tribunal de origem se encontra em consonância

com o entendimento desta Corte Superior, situação que atrai o óbice da Súmula n.

83 do STJ, também aplicável à alínea a do art. 105, III, da CF.

II - Divergência jurisprudencial

Nota-se que o recurso especial, fundamentado na alínea c do permissivo

constitucional,  apenas  traz  jurisprudência  que  o  recorrente  entende  divergir  do

acórdão recorrido, sem, contudo, demonstrar a existência de similitude fática ou,

ainda, realizar o necessário cotejo analítico.

Dessa forma, a falta da similitude fática e do cotejo analítico, requisitos

indispensáveis à demonstração da divergência, inviabilizam a análise do dissídio,

nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ.

Ademais,  é  entendimento  desta  Corte  que  a  inadmissão  do  recurso

especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, em

razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto

em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao

mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. 

Neste sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ARTIGO  1.022  DO
CPC/2015 .  OMISSÃO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA  126/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 

[...]
3. A orientação desta Corte é no sentido de que fica "prejudicada a análise da

divergência jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do
exame do recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" ( EDcl nos
EDcl no REsp 1.065 .691/SP, Rel.  Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe
18/6/2015). 

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, para suprir a
omissão apontada, mantendo-se o resultado do julgamento .

Documento eletrônico VDA57582975 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 11/06/2026 16:48:32
Código de Controle do Documento: 91163d2d-ab8f-4840-bee0-dfbb6cb28b73



(  EDcl  no  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.928.328/RS, relator  Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  Primeira  Turma,  julgado  em  27/06/2022, DJe  de
29/06/2022.)

III - Conclusão

Ante o exposto, deixo de conhecer o recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.267.552 / SP

Número Registro: 2026/0113822-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00501227120248260100  10559280720238260100  20250000512511
50122712024826010010559280720238260100 20835585920258260000 501227120248260100 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONTERN CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS : ROGIS BERNARDO DA SILVA - SP276454
CELIDALVA SANTANA DE OLIVEIRA - SP362766

RECORRIDO : BENVENUTO ENGENHARIA LTDA 
RECORRIDO : LOGIT ENGENHARIA CONSULTIVA LTDA 
ADVOGADO : FREDERICO FEITOSA DA ROSA - PE018928

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a  12/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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